(×Û@ê1Î1R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0073771-69.2016.4.01.3400/DF 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0073771-69.2016.4.01.3400/DF 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES

	APELANTE
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

	APELADO
	:
	GLOBAL HOUSING INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA - ME

	ADVOGADO
	:
	DF00036465 - RENATA PASSOS BERFORD GUARANA

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 15A VARA - DF


E M E N T A
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. FÉRIAS INDENIZADAS. QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXILIO DOENÇA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. Por aplicação do decidido pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.230.957/RS é de se afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de adicional de férias (terço constitucional) referente às férias gozadas.
2. O acima mencionado precedente jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça – REsp nº 1.230.957/RS – ainda reconheceu a não incidência da contribuição previdenciária com relação às férias indenizadas, não se podendo, inclusive, na hipótese, deixar de se reconhecer que a não incidência da contribuição previdenciária, na espécie, decorre de expressa previsão legal.

3. Impõe-se, também, considerar não haver de se cogitar na incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pertinentes aos quinze dias que antecedem ao auxílio doença e ao aviso prévio indenizado, mormente quando se verifica a natureza indenizatória dos acima referidos aviso prévio indenizado e do valor pago relativo aos quinze dias que antecedem ao auxílio doença.

4. A natureza indenizatória das verbas acima mencionadas impede a incidência de contribuição previdenciária sobre as mesmas.

5. Apelação e remessa necessária desprovidas.

A C Ó R D Ã O
Decide a 8ª Turma, à unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa necessária, nos termos do voto do Relator. 
8ª Turma do TRF da 1ª Região - 26/11/2018.
I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES   

Desembargador Federal   
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